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Resumo: O estudo trata-se de uma revisão bibliográfica sobre o 
movimento medicalizante e suas implicações no contexto educacional, 
questionando sua real efetividade na resolução de impasses vivenciados por 
alunos, professores e familiares envolvidos no processo de ensino-
aprendizagem. Tem como principal objetivo explorar o conceito de mediação 
discutido na teoria existencialista visando utilizá-lo como ferramenta para uma 
discussão que objetive a superação do movimento medicalizante, bem como 
dos impasses educacionais, colocando em questão não somente os métodos 
educativos utilizados pelas escolas e professores, como também o papel dos 
pais frente às dificuldades educacionais apresentadas pelos seus filhos.  
Palavras-chave: Medicalização da Educação; Mediação; Teoria fenomenológica 
Existencialista. 
 
Introdução 
Em meio à grande quantidade de encaminhamento de alunos para 
serviços de psiquiatria para que sejam avaliados e recebam tratamento 
medicamentoso como método interventivo para lidar com dificuldades 
pedagógicas e comportamentais apresentadas por eles no contexto 
educacional (SCORTEGAGNA, 2004), torna-se de fundamental importância 
realizar um estudo acerca das bases ideológicas que sustentam essas práticas. 
Souza (1997; 2000) após realizar pesquisas na área, descobriu que há 
uma tendência entre professores e diretores em acreditar que a maioria dos 
problemas de aprendizagem tem como causas problemas neurológicos e 
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emocionais fixados nas crianças e em seus pais. Geralmente atribuindo aos 
alunos a responsabilidade pela sua condição (SCORTEGAGNA, 2004).  
Esse movimento que busca compreender dificuldades 
comportamentais e de aprendizagem por uma ótica organicista e reducionista 
da subjetividade humana é chamado de Medicalização da vida, e desdobra-se 
também para a educação com grande intensidade (CFP, 2015). 
É necessário compreender as implicações desse movimento no 
desdobramento das práticas pedagógicas, discutindo a função de cada um dos 
atores que compõem o contexto educacional, bem como das consequências 
que essas práticas podem acarretar ao desenvolvimento destes alunos em 
condição de impasse educacional.  
Schneider (2011) argumenta que problemas existenciais sempre 
ocorrem ao longo da vida de todas as pessoas, porém nem sempre afetam o 
ser do sujeito a ponto de gerar complicações que acabam por constituírem-se 
enquanto impasses psicológicos passam a inviabilizá-lo. 
 
Medicalização 
A medicalização é o processo pelo qual dificuldades da vida social, 
constituídas de maneira complexa, multifatorial e marcadas pela cultura e 
historicidade a qual cada indivíduo está inserido, são reduzidas a uma 
racionalidade organicista que afirma ser possível justificar tais dificuldades por 
meio de determinismos fisiológicos (CFP, 2015). 
 
Desta forma,  problemas de diferentes ordens são 
apresentados como “doenças”, “transtornos”, “distúrbios” 
que escamoteiam as grandes questões políticas, sociais, 
culturais, afetivas que afligem a vida das pessoas. 
Questões coletivas são tomadas como individuais; 
problemas sociais e políticos são tornados biológicos 
(CFP, 2012, p. 17).  
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Sob esta perspectiva biologizante e reducionista da condição humana, o 
sofrimento psíquico e as situações de impasse psicológico passam a ser 
compreendidos como sintomas que se manifestam em decorrência de 
"transtornos mentais", que por sua vez, seriam causados por desordens 
orgânicas e poderiam ser curados através de tratamentos medicamentosos.   
  
Sentimentos como: tristeza, alegria e medo, passaram a ter 
uma medida tal, que se ultrapassarem certa métrica, 
considerada como a mesma para uma população, serão 
transformados de sentimentos legítimos em diagnósticos 
patológicos e, não raras vezes, as pessoas são medicadas 
com anfetaminas, estimulantes, dentre outras drogas 
denominadas de “tarja preta” pelos sérios efeitos colaterais que 
causam, assim como a dependência. Por exemplo, nessa 
métrica, chega-se ao cúmulo de estabelecer que é possível 
chorar a morte de uma pessoa querida por 15 dias, mais do 
que isso, seria indicativo de um quadro depressivo, passível de 
medicação (CFP, 2012, p. 5).  
 
 Não se podem negar os efeitos positivos do uso de psicofármacos no 
tratamento de complicações psicológicas, principalmente quando os sintomas 
manifestados passam a inviabilizar os sujeitos de suas atividades cotidianas. 
A ciência psicológica compreende o ser humano em sua concretude como um 
ser psicofísico que desvela-se “como uma totalização, na qual qualquer 
aspecto psicológico tem seu substrato orgânico e vice-versa” (SCHNEIDER, 
2015, p. 282). Porém, ao direcionar a produção do saber acerca do sofrimento 
psíquico visando a produção de remédios que prometem aliviá-lo, a lógica 
organicista tende a banalizar a existência, naturalizar os sofrimentos 
e culpabilizar os indivíduos pelos problemas que vivenciam (GUARIDO, 2007).  
  
Uma vez classificadas como “doentes”, as pessoas tornam-se 
“pacientes” e consequentemente “consumidoras” de 
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tratamentos, terapias e medicamentos, que transformam o seu 
próprio corpo no alvo dos problemas que, na 
lógica medicalizante, deverão ser sanados individualmente. 
Muitas vezes, famílias, profissionais, autoridades, governantes 
e formuladores de políticas eximem-se de sua responsabilidade 
quanto às questões sociais: as pessoas é que têm “problemas”, 
são “disfuncionais”, “não se adaptam”, são “doentes” e são, até 
mesmo, judicializadas (CFP, 2012, p. 17).  
  
Resultados e Discussão 
 Collares e Moysés (1994) apontam que os processos de medicalização 
atingem diversas áreas sociais em grande velocidade e com a educação não é 
diferente, dificuldades relacionadas à aprendizagem e ao comportamento social 
adequado são constantemente vistas por profissionais das áreas da saúde e 
educação como algo particular e inerente aos alunos.  
 O discurso que liga essas dificuldades a problemas neurológicos tem se 
tornado cada vez mais freqüente no cotidiano escolar e também nos serviços 
públicos e particulares de saúde, para os quais é encaminhado um grande 
número de alunos com queixas escolares (MEIRA, 2012).  
Segundo Guarido (2007, p. 157):  
  
É comum que professores e coordenadores professem 
diagnósticos diante da observação de certos comportamentos 
das crianças, especialmente de Transtorno de Déficit de 
Atenção e Hiperatividade (TDAH), e as encaminhem para 
avaliação psiquiátrica, neurológica e/ou psicológica.  
  
Ao sentirem-se incapazes de lidar com as situações de impasse escolar, 
os profissionais da área da educação tendem a assumir os discursos médico-
patologizantes que desresponsabilizam a escola e culpabilizam os alunos e 
suas famílias pelas situações de impasse educacional que vivenciam, 
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contribuindo assim para a manutenção do sistema medicalizante (GUARIDO, 
2007).   Quanto a isso, Collares e Moyses (1994, p. 30) afirmam que:   
  
Essa prática acalma a angústia dos professores, não só por 
transferir responsabilidades, mas principalmente porque 
desloca o eixo de preocupações do coletivo para o particular. O 
que deveria ser objeto de reflexão e mudança - o processo 
pedagógico - fica mascarado, ocultado pelo diagnosticar e 
tratar singularizados, uma vez que o "mal" está sempre 
localizado no aluno. E o fim do processo é a culpabilização da 
vítima e a persistência de um sistema educacional perverso, 
com alta eficiência ideológica.   
  
O Conselho Federal de Psicologia (2012) denuncia que em nível de 
políticas públicas, o contexto é o mesmo, pouco se discute sobre investimentos 
de melhorias na qualidade do ensino. Ao invés disso, investe-se cada vez 
mais em ferramentas de avaliação e diagnóstico das crianças e adolescentes 
com dificuldades escolares. Desta forma, as dificuldades educacionais não 
colocam mais em questão a escola e seus métodos educativos, já 
que é buscado na estrutura neurológica das crianças e adolescentes 
justificativas para as causas dos impasses educacionais, apresentando 
diagnósticos que sejam compatíveis aos sintomas e, em 
seguida receitando remédios que possam reverter o quadro patológico.   
 É necessário então romper com a lógica medicalizante e buscar um 
método interventivo que trabalhe em função da melhoria da qualidade de 
ensino, reforçando no aluno o gosto pelo estudo, no professor a vontade de 
ensinar e nos pais a busca pelo estreitamento dos laços afetivos e familiares, 
ao mesmo tempo em que esclareça a função de cada um nos processos 
educativos para que possam trabalhar em prol de uma educação que seja 
libertadora e prepare todos os envolvidos para uma vida social ativa e com 
maior qualidade de vida e bem estar psicológico.  
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Pretto (2015) defende que existem diferentes condições de 
possibilidades (biológicas, materiais, econômicas, culturais, afetivas e etc.) 
para o desenvolvimento de cada criança, e que estas, por sua vez, implicam na 
maneira como elas experimentam a sua infância e se apropriam da realidade 
em que estão inseridas, caracterizando-se como um acontecimento singular 
para cada pessoa. Desta forma, o projeto de ser de cada pessoa é algo que 
não existe a priori, precisa ser construído e é fruto da relação histórica do 
sujeito com o mundo por um processo dialético, social, antropológico e 
psicológico (SCHNEIDER, 2011). 
Mesmo que não reflita sobre o seu projeto de ser, cada ser humano o 
tem, pois é o seu próprio movimento em direção ao futuro. É a maneira como o 
sujeito vai se escolhendo frente às possibilidades que a realidade lhe 
proporciona. Não existe a possibilidade da não escolha, pois ela também é a 
opção de ausentar-se, logo, necessitando escolher frente ao que se apresenta 
somos obrigados a agir, preferencialmente da maneira mais adequada 
possível. Os processos psicopatológicos constituem-se, deste modo, como 
uma série de dificuldades e complicações frente aos problemas que 
vivenciamos diariamente, caracterizando-se mais precisamente como a 
incapacidade de lidar com eles, inviabilizando-o os projetos de ser da pessoa 
(SCHNEIDER, 2011). 
Entende-se, com isso, que a possibilidade de superação da condição 
psicopatológica pode ocorrer a partir da mediação adequada entre o sujeito em 
complicação psicológica e os problemas que enfrenta e precisa resolver. 
Contudo, relações de mediação não são constituídas em simples relações 
sociais (relações grupais e individuais comuns do cotidiano como as que 
estabelecemos quando pegamos um ônibus ou pagamos uma conta).  A 
abordagem existencialista defende que relações de mediação se dão em nível 
sociológico, que é quando há um tecimento afetivo, existencial e significativo 
entre as partes, em que uma delas se torna meio pelo qual os projetos da outra 
são viabilizados, definindo efetivamente os contornos do seu ser, concepção de 
vida, de mundo, religião, valores e etc. (SCHNEIDER, 2006).   
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 Assim sendo, quando há uma efetiva relação mediativa entre professor 
e aluno, o professor passa a ser meio pelo qual é possibilitado ao aluno realizar 
seus projetos de vida na exata medida em que o aluno também é meio pelo 
qual o professor realiza os dele, ocorrendo o mesmo na relação pais e 
filhos. Schneider (2006) afirma ainda que as relações de mediação podem ser 
positivas ou negativas dependendo da função que estabelecem entre as 
partes. Quando elas são positivas tendem a viabilizar o ser da 
pessoa, reconhecendo a sua liberdade de escolha, incentivando-a a ser o que 
deseja ao mesmo tempo em que a ajuda a conquistar o que almeja. Porém, 
quando são negativas tendem a inviabilizá-la, oprimindo sua liberdade de 
escolha e condenando os seus desejos de ser.  
 
Considerações Finais  
Ainda não se tem muitas informações sobre as conseqüências do uso 
indiscriminado de psicofármacos em grande escala aos alunos que apresentam 
dificuldades escolares, porém, a partir dos estudos realizados pôde-se 
perceber que todo o foco de atenção e exigência se volta para os alunos, que 
são àqueles que mais sofrem e que tem menos condições psicológicas para 
lidar com o problema, visto que ainda estão em pleno processo de 
desenvolvimento. É mais simples rotular os alunos, dando diagnósticos e 
medicando-os do que buscar compreender todos os problemas que permeiam 
as dificuldades que se manifestam no processo de ensino-aprendizagem. 
 Enquanto é cobrado de crianças e adolescentes que apresentem 
comportamentos adequados para o convívio social, bem como proficiência na 
resolução das atividades escolares, importantes agentes mediadores buscam 
isentar-se de suas responsabilidades.  O poder público não oferece condições 
pedagógicas adequadas ao ensino, professores culpabilizam os pais pela falta 
de acompanhamento das atividades educacionais dos filhos e, por sua vez, os 
pais argumentam que é responsabilidade dos professores o ensino dos 
conteúdos pedagógicos para os estudantes. 
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 Uma mudança de abordagem, porém, é necessária para que haja uma 
melhoria significativa nos processos educativos e também no desenvolvimento 
saudável destas crianças e adolescentes. Portanto, é necessário que pais, 
professores e poder público assumam suas devidas responsabilidades. 
 Com todos os agentes dos processos de ensino-aprendizagem 
assumindo suas devidas funções, o processo educativo passaria a ter uma 
concretude que deixaria de culpabilizar as crianças e adolescentes pelas suas 
dificuldades educacionais e as auxiliaria não somente no aprendizado dos 
conteúdos técnico-científicos como também a construir o seu papel na 
sociedade enquanto cidadãos de direitos e deveres, que é fruto das relações 
que estabelece, do mesmo modo que é também produtor da realidade em que 
se insere.  
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